PARECER N.°  956  , DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 26, DE 2007

De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe objetiva criar a Secretaria da Pessoa com Deficiência.

A propositura, que tramita em regime de urgência, esteve em pauta nos termos do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido duas emendas. 

Em seguida, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Diante do silêncio daquele órgão técnico no prazo regimental, designou-se relator especial para tal exame, o qual exarou parecer favorável a sua aprovação e contrário às emendas nos 1 e 2.

Na seqüência do processo legislativo, foi a proposta enviada à Comissão de Administração Pública, em observância ao § 8° do artigo 31 do referido Regimento Interno, para apreciação da matéria quanto ao mérito. Face a sua não manifestação no lapso temporal determinado pelo regimento citado, fomos indicados para, na qualidade de relator especial, avaliar o assunto.

Ao fazê-lo, verificamos que este projeto trata da instituição da Secretaria da Pessoa com Deficiência.

Desde 1984, o Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Deficiente - CEAPPD tem sido o instrumento de consecução de medidas voltadas a esse público no Estado. Entretanto, a fim de implementar políticas públicas e efetivar ações voltadas à plena integração da pessoa com deficiência em nossa preconceituosa sociedade, o Governo propõe a criação de uma Secretaria específica para tal. Dentre suas funções, incluem-se a centralização de atividades de planejamento, coordenação, supervisão, controle, a execução das ações destinadas à tutela desse contingente e a atuação harmônica com as demais Secretarias e órgãos do Estado para viabilizar a realização de objetivos comuns.

Não obstante as dificuldades que as pessoas com deficiência enfrentam em seu dia-a-dia, sejam elas de locomoção, audição, visão ou comunicação, entre outras, esses indivíduos freqüentemente são discriminados socialmente e ainda encontram fortes barreiras ao tentar se colocar no mercado de trabalho. Não raramente, esse duro cotidiano conduz ao isolamento, à baixa auto-estima, à redução de renda, ao desamparo e à perda de qualidade de vida dessas pessoas.

Portanto, buscando a inserção do portador de deficiência na sociedade, como um cidadão detentor de direitos e deveres, entendemos que a criação da Secretaria em tela irá pôr em prática políticas públicas apropriadas para amenizar ou solucionar tais questões, propiciando-lhe condições adequadas para um modo de vida mais prazeroso e saudável.

A emenda n° 1 visa ao acréscimo de inciso ao artigo 5° do texto original, a qual tem por intuito criar 5 cargos de Coordenador para atuação em Municípios das regiões administrativas de Bauru, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, Santos e São José do Rio Preto. Desta forma, pretende-se que outras regiões do Estado participem mais ativamente das metas, execução de programas e projetos da nova Secretaria.

A emenda n° 2 tem por intuito a inserção de parágrafos ao artigo 2° do projeto, os quais determinam e disciplinam que as políticas públicas, bem como as contas da Secretaria em foco, sejam aprovadas pelo Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de Deficiência. Assim, objetiva-se que tal Conselho, órgão com 23 anos de atuação na área, seja consultado acerca das decisões e dos recursos a serem empreendidos pela futura Secretaria.

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar n.° 26, de 2007 e das emendas nos 1 e 2.

a)  RAFAEL SILVA -  Relator Especial

